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O Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC) foi criado durante a Rodada Tóquio, entre 1973 e 1979. Nessa rodada de regociação, além de continuar o processo de redução tarifária, foram negociadas uma série de acordos sobre barreiras não tarifárias, seja interpretando regras do GATT já existentes ou criando novas regras.
O Acordo regulamenta a concessão de subsídios específicos a todos os bens, e disciplina a aplicação de medidas compensatórias. No caso de bens agrícolas, as disposições do Acordo sobre Agricultura prevalecem sobre as do ASMC.
O ASMC é aplicável em duas dimensões: a multilateral, que regulamenta a concessão de subsídios específicos e disciplina mecanismo de solução de controvérsias; e a unilateral, que disciplina a aplicação de medidas compensatórias, após procedimento de investigação.
Em termos gerais, subsídios são contribuições financeiras ou medidas de sustentação de renda e/ou preço, concedidas por uma entidade pública (no território do país), e que confira um benefício específico para certa(s) empresa(s), atividade(s) ou região(ões). Portanto, se uma medida de apoio não for específica, o mesma não está coberta pelo Acordo. Por exemplo, se um país fornece energia elétrica mais barata de forma igual a todos setores, essa medida de apoio não é considerada um subsídio do ponto de vista do Acordo.
Existem duas categorias de subsídios específicos: os proibidos e os acionáveis.
São proibidos os subsídios à exportação, que são subsídios condicionados a exportação, e os subsídios de substituição de importações, que são aqueles subsídios condicionados ao uso de bens (partes ou componentes) nacionais, em lugar de produtos importados. Há a presunção de que esse tipo de subsídio causa efeitos adversos/distorção ao comércio internacional.
Já os acionáveis são todos os demais subsídios específicos (definição do ASMC) que podem ser acionados, desde que fique comprovado que causam efeitos adversos/distorção ao comércio internacional.
Os efeitos adversos podem ser o dano à indústria doméstica no país importador ou dano grave aos interesses de outro país.
Para tal, existem duas vias de defesa contra subsidiação:
Multilateral: Órgão de Solução de Controvérsias (“Painel”): procedimento de contestação de medidas aplicadas, para sua retirada ou remoção de seus efeitos adversos, em relação aos compromissos assumidos, tanto no ASMC, quanto no Acordo sobre Agricultura.
Unilateral - Medidas compensatórias: aplicação, pelo país importador, de direito compensatório sobre as importações do produto subsidiado, para compensar o dano causado aos produtores domésticos (os subsídios podem ser proibidos ou acionáveis).
No caso da via unilateral, não basta constatar a existência do subsídio para um país aplicar medidas compensatórias, também é preciso que se determine a existência de dano material ao setor de produção nacional (indústria doméstica), além do nexo de causalidade entre o subsídio e o dano à indústria doméstica. Para isso, deve ser instalado um processo de investigação de subsídio[footnoteRef:1], que pode durar até dezoito meses. Essa investigação segue os procedimentos similares a uma investigação antidumping. [1:  Compete à Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços a condução de investigações sobre medidas compensatórias no Brasil, e à Câmara de Comércio Exterior a aplicação de tais medidas.] 

Tipos mais comuns de subsídios específicos:
· Pagamentos diretos: esse tipo de subsídio está em desuso nos setores industriais, mas é ainda muito importante na agricultura;
· Concessões fiscais: são isenções ou reduções de taxas e impostos direcionados a setores específicos;
· Oferta de bens: quando o governo provê infraestrutura para atividades específicas ou quando garante acesso privilegiado a recursos naturais controlados pelo governo (minerais, água para irrigação ou pesca, florestas, etc.);
· Cruzado: prática de preços discriminatórios no mesmo escopo de atividades (por exemplo, cobrança de energia elétrica mais cara de determinado setor com o objetivo de poder cobrar menos de outro);
· Crédito ou garantia de crédito: quando o governo concede (ou obriga o setor bancário a conceder) crédito a taxas de juros menores que as de mercado, ou quando oferece garantias sobre o crédito mais favoráveis que o mercado; e
· Suporte de preço: preços artificialmente elevados em virtude do controle de preços pelo governo (garantem a transferência de renda dos consumidores para os produtores).
Tipos mais comuns de medidas de apoio não cobertas pelo ASMC:
· Compras governamentais preferenciais, desde que compatíveis com os compromissos assumidos no Acordo Plurilateral de Compras Governamentais, no caso países signatários;
· Uso mandatório de bens ou serviços específicos, desde que não seja proibida a utilização de bens ou serviços estrangeiros; e
· Construção de infraestrutura pública, desde que não seja direcionada a uma empresa específica.
O Comitê de Subsídios e Medidas Compensatórias tem a função de gerenciar o processo de implementação do ASMC, acompanhar o cumprimento dos compromissos assumidos e servir de fórum para os debates e questionamentos que surjam entre os países membros. Para tanto, os países membros submetem regularmente ao Comitê notificações contendo informações sobre os subsídios específicos concedidos e as medidas compensatórias aplicadas. 
O Comitê se reúne, ordinariamente, duas vezes ao ano, quando são analisadas as notificações enviadas. Estas reuniões se constituem também a oportunidade para os países levantarem qualquer questão relacionada ao processo de implementação do Acordo.
